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ATA N.º 14/2026 DA REUNIÃO ORDINÁRIA 

DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO 

DIA SETE DE JULHO DE DOIS MIL E VINTE E 

SEIS. 

 

 ---------Ao sétimo dia do mês de julho de dois mil e vinte e seis, no Edifício dos 

Paços do Concelho e Salão Nobre desta Câmara Municipal, compareceram os/as 

excelentíssimos/as senhores/as: --------------------------------------------------------   

 ---------Presidente: António Jorge Vieira Ricardo. -------------------------------------   

 ---------Vereadores/as: Mónica Marisa Nogueira Ribeiro da Cunha, Eugénia 

Fernanda Moreira Teixeira, Ricardo Daniel Pinto Soares Vieira, Anabela Carvalho 

Borges de Sousa Lopes, Fernando José de Moura e Silva e Lino Manuel dos Santos 

Macedo. -----------------------------------------------------------------------------------  

 ---------Faltou, por motivo justificado, o Senhor Vereador Américo Paulo da Silva 

Ribeiro, tendo requerido a sua substituição e, consequentemente, foi convocada a 

Senhora Vereadora Mónica Marisa Nogueira Ribeiro da Cunha para estar presente 

nesta reunião, nos termos do artigo 79.º, n.º 1, da Lei n.º 169/99, de 18 de 

setembro, na sua atual redação. --------------------------------------------------------  

 ---------Secretariou o Senhor Chefe da Unidade de Apoio aos Órgãos Autárquicos e 

da Qualidade, Nuno Miguel Gonçalves da Silva Moreira. -------------------------------   

 ---------Quando eram quinze horas, o Senhor Presidente da Câmara Municipal deu 

início aos trabalhos. ----------------------------------------------------------------------   

 ---------A Câmara Municipal tomou conhecimento do resumo diário de tesouraria, 

de 06.07.2026. ---------------------------------------------------------------------------   

--------- Distribuída a minuta da ata n.º 10/2026 referente à reunião desta Câmara 

Municipal, realizada em 19.05.2026, o Senhor Presidente da Câmara Municipal 

pediu a dispensa da sua leitura em voz alta, uma vez que a mesma foi previamente 

disponibilizada na plataforma informática. A ata foi aprovada, por unanimidade, nos 

termos do n.º 1, do artigo 57.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro. Por força do disposto no n.º 3 do artigo 34.º do Código do Procedimento 

Administrativo, a Senhora Vereadora Mónica Cunha não participou na votação da 

referida ata, por ter estado ausente da respetiva reunião. ----------------------------  

 ---------I – PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA ------------------------------  

 ---------A Câmara Municipal tomou conhecimento dos seguintes assuntos: Não 

exercício do direito de preferência, referente aos registos n.ºs: 14244/2026; 

14246/2026; 14247/2026; 14792/2026; 14794/2026; 14921/2026; 14983/2026; 

15103/2026; 15155/2026; 15156/2026; 15161/2026.  -------------------------------  
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 ---------Pedido de isenção do pagamento de preço – Registo n.º 14460/2026.------  

 ---------Alienação de terreno referente à parcela 27, do Sistema Viário Central de 

Vila Meã – 2.ª Fase – Registo n.º 15451/2026. ----------------------------------------  

 ---------Adenda ao contrato-programa de medidas de estabilização de emergência, 

no âmbito da iniciativa “Territórios Resilientes, Floresta e Gestão Florestal 

Sustentável” – Registo n.º 13056/2026. --  ---------------------------------------------  

 ---------II – PERÍODO DE INTERVENÇÃO DO PÚBLICO --------------------------  

 ---------O Senhor Francisco da Silveira manifestou preocupação com o estado de 

conservação do monumento de homenagem aos paraquedistas e aos militares 

falecidos na Guerra da Guiné, referindo, em particular, a degradação das inscrições 

com os nomes dos combatentes. Informou que já havia tentado abordar o assunto 

anteriormente junto do Senhor Presidente da Câmara Municipal, mas sem sucesso, 

motivo pelo qual decidiu intervir na reunião, solicitando que fosse realizada uma 

intervenção de conservação no referido monumento. ---------------------------------   

 ---------O Senhor Presidente da Câmara Municipal questionou o Senhor Francisco 

da Silveira sobre a última vez que havia visitado o monumento, referindo que os 

serviços municipais já tinham procedido à reparação daquelas inscrições, indicando 

possuir um registo fotográfico datado do dia 3 de junho que comprovava a 

execução dos trabalhos.  ----------------------------------------------------------------  

 ---------O Senhor Francisco da Silveira apresentou um pedido de desculpas pela 

intervenção, reconhecendo que desconhecia que já tinham efetuado a reparação 

solicitada. Aproveitou ainda para sugerir que pudessem ser promovidas outras 

iniciativas de homenagem aos militares falecidos durante a guerra colonial, 

designadamente por ocasião do Dia do Município ou noutra data considerada mais 

adequada. --------------------------------------------------------------------------------  

 ---------O Senhor Presidente da Câmara Municipal agradeceu ao munícipe o serviço 

prestado à Nação, referindo que se realizam cerimónias evocativas promovidas pelo 

Núcleo dos Ex-Combatentes de Vila Meã. Acrescentou que, durante o fim de 

semana das Festas de Junho, a bandeira esteve colocada a meia haste, na 

sequência de um pedido daquele núcleo, em homenagem a todos os ex-

combatentes, vivos e falecidos. Manifestou, contudo, total disponibilidade para 

analisar novas propostas que contribuam para dignificar a memória daqueles que 

serviram o País. --------------------------------------------------------------------------  

 ---------O Senhor Francisco da Silveira agradeceu os esclarecimentos prestados e 

reiterou o seu pedido de desculpas, por ter intervindo com base em informação 

que, entretanto, se encontrava desatualizada. -----------------------------------------  
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 ---------O Senhor Artur Freitas começou por manifestar preocupação relativamente 

ao procedimento de aprovação das atas das reuniões da Câmara Municipal. Referiu 

que as atas deveriam ser aprovadas em minuta no final de cada reunião ou no 

início da reunião seguinte, nos termos do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 

observando que a última ata disponibilizada reportava ao mês de maio. Solicitou 

ainda que esta situação merecesse a atenção do Executivo e dos Senhores 

Vereadores da oposição. -----------------------------------------------------------------  

 ---------Seguidamente, alertou para uma imagem constante do sítio eletrónico do 

Município, na qual é visível uma pessoa a atravessar o açude dos Morleiros. 

Considerou existir uma aparente contradição entre essa divulgação e a sinalização 

existente no local, que alerta para os riscos associados às alterações súbitas do 

caudal do rio e proíbe a travessia, entendendo que tal poderá transmitir uma 

mensagem contraditória em matéria de segurança. -----------------------------------  

 ---------Abordou, posteriormente, o procedimento relativo à empreitada de 

requalificação da Alameda Teixeira de Pascoaes, cuja adjudicação constava da 

ordem de trabalhos da presente reunião. A este propósito, recordou declarações 

proferidas pelo anterior Presidente da Câmara Municipal, na reunião da Assembleia 

Municipal, de 30 de novembro de 2023, segundo as quais o projeto, após acolher 

contributos resultantes da apresentação pública e das apreciações das entidades 

competentes, seria posteriormente apresentado aos Senhores Vereadores para 

análise e decisão, podendo inclusivamente não ter continuidade caso assim fosse 

entendido. Neste contexto, manifestou o entendimento de que o projeto não foi 

objeto da discussão pública e institucional que considerava adequada antes do 

lançamento do respetivo procedimento concursal, solicitando que essa posição 

ficasse registada em ata. Referiu ainda que, ao abrigo da Lei de Bases do 

Ambiente, os cidadãos têm direito de acesso à informação e à documentação 

administrativa em matéria ambiental, incluindo a constante de registos 

informáticos, pretendendo, nesse âmbito, conhecer a cota da cheia mais 

desfavorável considerada no desenvolvimento do projeto de requalificação da 

Alameda Teixeira de Pascoaes. Acrescentou que, de acordo com o Plano de 

Urbanização da Cidade de Amarante, as intervenções em áreas inundáveis devem 

atender à cota correspondente à cheia mais desfavorável, recordando a ocorrência 

da cheia de 2001 e defendendo que essa informação deveria constar dos elementos 

técnicos do processo. Referiu igualmente que, na sua perspetiva, determinadas 

edificações em leito de cheia dependem da prévia definição daquela cota pela 

autoridade competente em matéria de recursos hídricos. Concluiu reiterando que 

considera ter existido uma inversão da sequência procedimental relativamente ao 
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projeto em causa, por entender que a discussão e apreciação pelos órgãos 

municipais deveriam preceder o lançamento do concurso público. Solicitou a 

possibilidade de agendar uma reunião para consultar a documentação técnica 

relativa ao projeto da Alameda Teixeira de Pascoaes, designadamente a informação 

respeitante à cota da cheia mais desfavorável considerada no respetivo processo. 

Manifestou ainda preocupação quanto ao impacto da intervenção prevista nas 

condições de escoamento das águas, defendendo que o Município deverá estar na 

posse dos elementos técnicos e pareceres emitidos pela Agência Portuguesa do 

Ambiente, por considerar que os mesmos assumem relevância jurídica para a 

execução da obra. Acrescentou que a sua intervenção tinha como objetivo 

contribuir para a prevenção de eventuais problemas futuros e colocou-se à 

disposição para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais que viessem a ser 

considerados necessários. ---------------------------------------------------------------  

 ---------O Senhor Presidente da Câmara Municipal começou por responder à 

questão relativa à aprovação das atas, referindo que, na presente reunião, havia 

sido aprovada a ata de 19 de maio de 2026. Reconheceu que, eventualmente, 

poderá existir margem para uma maior celeridade na aprovação das atas, 

comprometendo-se a procurar maior diligência nesse procedimento, sem prejuízo 

de considerar que o prazo atualmente verificado não compromete o normal 

funcionamento dos órgãos municipais nem o cumprimento das respetivas 

competências. ----------------------------------------------------------------------------  

 ---------Relativamente à questão da travessia do açude dos Morleiros, esclareceu 

que a sinalização existente no local não proíbe a passagem, alerta apenas para o 

risco associado às alterações súbitas do caudal do rio. Informou ainda que a APA 

determinou que, entre 15 de junho e 30 de setembro, correspondente ao período 

da época balnear, a exploração hidroelétrica fica sujeita a limitações de 

funcionamento, designadamente quanto aos caudais e aos períodos de arranque, 

reduzindo significativamente a ocorrência de variações bruscas do caudal durante o 

período diurno. Acrescentou que o Município não pretende incentivar a travessia do 

açude, mas apenas sensibilizar os utilizadores para a adoção dos devidos cuidados.  

 ---------Quanto ao projeto de requalificação da Alameda Teixeira de Pascoaes, o 

Senhor Presidente da Câmara Municipal referiu que o Senhor Artur Freitas foi 

convidado a participar na sessão pública de apresentação do projeto, realizada com 

a presença do Arquiteto Eduardo Souto de Moura, ocasião em que foram 

apresentados e discutidos os principais aspetos da intervenção. Observou, contudo, 

que, durante essa sessão, as questões suscitadas pelo Senhor Artur Freitas 

incidiram essencialmente sobre projetos anteriormente equacionados e nunca sobre 
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a proposta atual. Esclareceu ainda que os pareceres emitidos pelas entidades 

competentes, designadamente pela APA e pela CCDR, se encontram na posse do 

Município, conforme exigido para a tramitação do procedimento, reafirmando o 

compromisso anteriormente assumido de disponibilizar a documentação após a 

aprovação do projeto. Por último, informou que, de acordo com os pareceres 

técnicos emitidos, a cota da cheia mais desfavorável considerada para o 

desenvolvimento do projeto corresponde à cota de 71,50 metros. -------------------  

 ---------A Senhora Bárbara Abreu expôs as dificuldades sentidas relativamente ao 

regime de estacionamento aplicável aos moradores do centro histórico de 

Amarante. Sugeriu a inexistência de uma solução adequada para o estacionamento 

de residentes tem vindo a causar constrangimentos na sua vida pessoal, 

profissional e financeira, informando que já foi autuada em diversas ocasiões. 

Acrescentou que esta questão já havia sido apresentada ao anterior Executivo 

Municipal, sem que tivesse sido encontrada uma solução, manifestando a 

expectativa de obter uma resposta sobre as alternativas previstas para os 

moradores do centro histórico. Questionou ainda o Executivo Municipal sobre o 

impacto efetivo que o estacionamento dos residentes representa na ocupação dos 

lugares disponíveis, considerando que, ao contrário do que sucede noutras zonas da 

cidade, os moradores do centro histórico continuam sujeitos ao pagamento de 

estacionamento. Na sua perspetiva, essa diferenciação apenas se justificaria caso 

estivesse demonstrado que os veículos dos residentes provocam um agravamento 

significativo da ocupação dos lugares de estacionamento. ----------------------------  

 ---------O Senhor Presidente da Câmara Municipal informou que o assunto já foi 

analisado na sequência da comunicação anterior remetida pela munícipe, 

encontrando-se em estudo uma solução para o problema identificado. Esclareceu 

que a eventual implementação de um regime específico para os moradores 

implicará a alteração do regulamento em vigor, bem como a definição dos locais 

que poderão ser abrangidos. Acrescentou que estão a criar novos lugares de 

estacionamento na zona do Tribunal, o que permitirá reforçar a capacidade de 

resposta, encontrando-se igualmente em avaliação outras localizações suscetíveis 

de integrar uma solução para os residentes do centro histórico. O Senhor 

Presidente da Câmara Municipal manifestou a expectativa de que o assunto possa 

ficar resolvido até ao final do corrente ano, assegurando que se encontra 

empenhado em encontrar uma solução equilibrada para esta situação. 

Relativamente ao número de moradores potencialmente abrangidos pela medida, 

referiu não dispor, naquele momento, desse elemento, admitindo, contudo, que o 

número será reduzido. -------------------------------------------------------------------  
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 ------- III – PERÍODO DA ORDEM DO DIA ------------------------------------------  

 ------- PRESIDÊNCIA E VEREAÇÃO – Deliberação n.º 222/2026 – 8.ª Alteração 

Orçamental – 7.ª Modificação Permutativa aos Documentos Previsionais do 

Ano 2026 – Proposta subscrita pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal – 

(Registo n.º 5416/2026/07/02). --------------------------------------------------------  

 ------- “Ao abrigo da competência material prevista no artigo 33.º, n.º1, al. d) do 

Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12/9, ora delegada por deliberação tomada pela 

Exma. Câmara, em reunião havida em 31.10.2025, e com fundamento nas 

informações do DAG/DF que antecedem e que, para todos os efeitos legais, aqui se 

dão por reproduzidas, decido:  ----------------------------------------------------------  

 ------- 1) Sob a condição de emissão de autorização pela Assembleia Municipal para 

repartição da despesa em mais de um ano económico, aprovar a 8ª Alteração 

Orçamental – 7.ª Modificação Permutativa aos Documentos Previsionais do Ano 

2026;   ------------------------------------------------------------------------------------  

 ------- 2) Remeter à Exma. Câmara Municipal para apresentação de proposta à 

Assembleia Municipal para autorização da repartição de encargos plurianuais, 

nomeadamente, no ano de 2028, do encargo no valor de 477.000,00 euros para 

execução da empreitada de Requalificação da Alameda Teixeira de Pascoaes, 

registado em PPI pelo projeto 2015 - I/18.” --------------------------------------------  

 ------- A Câmara Municipal deliberou, por maioria, aprovar a proposta subscrita 

pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, de 02 de julho de 2026, nos termos 

ali mencionados e pelos fundamentos constantes das informações técnicas do DAG 

e da DF, da mesma data, e consequentemente, submeter à aprovação da 

Assembleia Municipal a oitava alteração orçamental – sétima alteração Permutativa 

aos Documentos Previsionais do ano 2026, bem como autorizar a repartição de 

encargos plurianuais, nomeadamente, no ano de 2028, do encargo no valor de 

477.000,00€ (quatrocentos e setenta e sete mil euros) para execução da 

empreitada de Requalificação da Alameda Teixeira de Pascoaes, registado em PPI 

pelo projeto 2015 - I/18. ----------------------------------------------------------------  

 ------- PRESIDÊNCIA E VEREAÇÃO – Deliberação n.º 223/2026 – 

Requalificação da Alameda Teixeira de Pascoaes – Abertura do Procedimento 

– (Registo n.º 5193/2026/06/25). ------------------------------------------------------  

 ------- O Senhor Presidente da Câmara Municipal fez uma breve apresentação da 

versão final do projeto que iria agora ser submetida a concurso, tendo realçado as 

alterações que esta versão sofreu em relação à versão inicial. ------------------------  

 ------- A Senhora Vereadora Anabela Borges apresentou uma declaração de voto do 

Partido Socialista com o seguinte teor:  ------------------------------------------------  
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 ------- “Há decisões que marcam uma geração e há decisões que ficam para a 

história. A forma como hoje votarmos este projeto será uma dessas decisões. ------  

 ------- Em 1836, foi proposta a demolição das muralhas do Castelo de Guimarães 

para o reaproveitamento da pedra em obras públicas locais. Felizmente, a iniciativa 

foi rejeitada numa associação de cidadãos por uma margem mínima de votos. E 

assim, o monumento sobreviveu a esta deliberação e constitui hoje um dos mais 

importantes símbolos da história e da identidade de Portugal. ------------------------  

 ------- A história ensina-nos que nem tudo o que se apresenta como moderno 

representa progresso. Muitas vezes, o verdadeiro progresso está em saber 

preservar aquilo que nos distingue. -----------------------------------------------------  

 ------- É exatamente isso que está em causa na Alameda Teixeira de Pascoaes. ----  

 ------- Este projeto destrói uma das imagens mais emblemáticas de Amarante. As 

"meias laranjas" e o seu muro não são apenas um elemento arquitetónico. Fazem 

parte da memória coletiva de várias gerações de amarantinos. São um símbolo da 

cidade e da sua identidade. Depois de destruídas dificilmente poderão ser 

recuperadas. ------------------------------------------------------------------------------  

 ------- Quando muitas cidades procuram aumentar as zonas verdes para combater 

as alterações climáticas e reduzir as temperaturas urbanas, Amarante segue o 

caminho contrário. O projeto prevê uma Alameda dominada por extensas 

superfícies em pedra. Todos sabemos que este tipo de soluções contribui para o 

aumento da temperatura nas cidades através de um fenómeno de “ilha de calor” 

urbana. Enquanto nas cidades mais desenvolvidas procuram plantar mais árvores e 

criar espaços mais verdes e mais frescos, aqui opta-se por aumentar a área 

impermeabilizada. É uma opção que consideramos errada e desajustada dos 

desafios ambientais que enfrentamos. --------------------------------------------------  

 ------- Também não compreendemos a decisão de retirar a centralidade à estátua 

de Teixeira de Pascoaes. A Alameda tem o seu nome precisamente porque este é o 

espaço onde a sua figura se afirma. Deslocar a estátua para um canto, sem a 

dignidade e visibilidade que hoje possui, é desvalorizar um dos maiores vultos da 

cultura portuguesa. ----------------------------------------------------------------------  

 ------- Mas este projeto não falha apenas na preservação do património e do 

ambiente. Falha também nas respostas à população. ---------------------------------  

 ------- Não resolve o problema do estacionamento, essencial para moradores, 

comerciantes e visitantes. ---------------------------------------------------------------  

 ------- Não apresenta uma solução credível para o trânsito da Rua 31 de Janeiro, 

criando mais dúvidas do que respostas sobre a mobilidade nesta zona da cidade. --  
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 ------- E tudo isto acontece quando continuam por resolver problemas que 

consideramos mais prioritários para o concelho, como por exemplo a requalificação 

da Escola EB nº2 de Amarante / JI São Gonçalo. --------------------------------------  

 ------- Senhor Presidente,  --------------------------------------------------------------  

 ------- Está em curso uma petição de cidadãos (que conta com cerca de 7000 

assinaturas) contra o avanço deste projeto, o que não é pequeno número para ter 

em conta, na qual se elencam as mais variadas preocupações dos munícipes.  ------  

 ------- Modernizar não pode significar apagar a história. ------------------------------  

 ------- Requalificar não pode significar destruir aquilo que faz de Amarante uma 

cidade única. -----------------------------------------------------------------------------  

 ------- Governar também é saber ouvir. E muitos amarantinos manifestaram 

preocupação com este projeto. Infelizmente, essas preocupações não foram 

devidamente consideradas. --------------------------------------------------------------  

 ------- Nós não somos contra a requalificação da Alameda. Defendemos, sim, uma 

intervenção mais equilibrada, que preserve os elementos identitários da cidade, 

valorize os espaços verdes, respeite a memória coletiva e responda 

verdadeiramente às necessidades da população. --------------------------------------  

 ------- Porque acreditamos que este projeto representa uma perda irreversível para 

Amarante, porque não responde às necessidades de mobilidade e estacionamento, 

porque ignora as preocupações ambientais e porque sacrifica património que 

pertence a todos os amarantinos, o nosso voto só pode ser um. ---------------------  

 ------- Os vereadores do Partido Socialista votam contra. -----------------------------  

 ------- Votam contra porque ainda vamos a tempo de evitar que, daqui a muitos 

anos, alguém olhe para a decisão de aprovar este projeto da mesma forma que 

hoje olhamos para a antiga proposta de demolição do Castelo de Guimarães: como 

um erro que nunca deveria ter sido equacionado.” ------------------------------------  

 ------- O Senhor Presidente da Câmara Municipal referiu que registava o respetivo 

conteúdo, manifestando, contudo, a sua discordância relativamente aos 

fundamentos apresentados. Referiu não compreender a comparação efetuada entre 

o projeto atual e a preservação da identidade histórica da Alameda Teixeira de 

Pascoaes, salientando que esta já sofreu diversas intervenções ao longo da sua 

história e que o projeto agora apresentado prevê um aumento do número de 

árvores, mais áreas de sombra e maior área permeável, em substituição de 

superfícies atualmente ocupadas por paralelos e circulação automóvel. Acrescentou 

que compreendia a existência de diferentes perspetivas relativamente à 

intervenção, mas considerava que os argumentos apresentados não correspondiam 

às características efetivas do projeto. Recordou o percurso do processo, referindo 
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que, em agosto de 2021, o anteprojeto havia sido aprovado em reunião de Câmara, 

com a abstenção do Partido Socialista, fundamentada no facto de o Executivo se 

encontrar em final de mandato, entendendo aquele partido que a decisão deveria 

transitar para o mandato seguinte. Acrescentou que, em novembro de 2021, o 

Partido Socialista voltou a abster-se relativamente ao anteprojeto, felicitando o 

trabalho desenvolvido e manifestando apenas reservas quanto à questão do 

estacionamento. Referiu igualmente que, em junho, agosto e outubro de 2024, as 

diferentes deliberações relacionadas com a contratação do empréstimo destinado 

ao financiamento da intervenção foram aprovadas por unanimidade, quer em 

reunião de Câmara, quer, na Assembleia Municipal, tendo inclusivamente sido 

apresentada uma declaração onde era manifestado o desejo de que a obra fosse 

executada com a maior brevidade possível. Salientou, por isso, estranhar que 

apenas nesta fase do procedimento, correspondente ao lançamento da empreitada, 

o Partido Socialista manifestasse votar contra. Relativamente às preocupações 

ambientais suscitadas, reiterou que a intervenção contribuiria para melhorar as 

condições de conforto térmico, através do aumento das zonas de sombra, da 

presença de mais árvores e de elementos de água, considerando que essas 

soluções respondiam às atuais exigências decorrentes das alterações climáticas. 

Quanto à questão das denominadas “meias laranjas”, referiu que a respetiva 

remoção resultava da opção projetual fundamentada pelo Arquiteto Souto Moura, 

explicando a origem histórica daqueles elementos e salientando que se tratava de 

uma opção arquitetónica, naturalmente sujeita a diferentes apreciações. Recordou 

ainda que a requalificação da Alameda Teixeira Pascoaes constituiu um dos 

compromissos assumidos publicamente aquando da sua candidatura à Presidência 

da Câmara Municipal, considerando que, apesar da existência de uma petição 

contrária ao projeto, existiam igualmente muitos cidadãos favoráveis à intervenção. 

Manifestou a convicção de que, após a conclusão da obra, a mesma seria 

amplamente reconhecida como uma valorização da cidade, proporcionando 

melhores condições de utilização e maior dignidade a um dos principais espaços 

públicos de Amarante. -------------------------------------------------------------------  

 ------- A Senhora Vereadora Anabela Borges referiu que, quando o Partido 

Socialista aludiu ao aumento da impermeabilização do solo, se referia ao tipo de 

pavimento previsto, entendendo que a pedra proposta permitiria menor infiltração 

das águas pluviais do que os atuais paralelos, contribuindo igualmente para uma 

maior retenção de calor. Reconheceu que o projeto previa a plantação de mais 

árvores, mas considerou insuficiente a existência de bancos destinados à 

permanência das pessoas naquele espaço. Esclareceu ainda que o Partido Socialista 
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não se opunha à requalificação da Alameda Teixeira de Pascoaes, mas entendia que 

as decisões deveriam refletir as necessidades, prioridades e circunstâncias atuais, 

considerando natural a evolução das posições políticas ao longo do tempo. 

Acrescentou que as denominadas “meias laranjas” constituíam um elemento 

identitário particularmente valorizado por muitos cidadãos, sobretudo residentes no 

centro da cidade. -------------------------------------------------------------------------  

 ------- O Senhor Vereador Lino Macedo referiu que as pessoas e os respetivos 

entendimentos evoluem ao longo do tempo, considerando legítima a alteração de 

posições anteriormente assumidas, uma vez que as pessoas também já não eram 

as mesmas. A título de exemplo, referiu a evolução das posições políticas 

relativamente ao processo de reorganização do sistema das águas. Acrescentou 

que o Partido Socialista não se opunha à realização de uma intervenção na Alameda 

Teixeira de Pascoaes, mas entendia que a mesma não deveria assumir a 

profundidade prevista no projeto, manifestando igualmente preocupação quanto às 

consequências da solução adotada para a mobilidade e circulação automóvel. ------  

 ------- O Senhor Presidente da Câmara Municipal referiu que, relativamente ao 

Senhor Vereador Lino Macedo, não poderia ser invocado o argumento de se tratar 

de pessoas diferentes, uma vez que, enquanto membro da Assembleia Municipal 

por inerência das funções anteriormente exercidas, nunca havia votado contra este 

projeto. Acrescentou que a própria evolução do projeto demonstrava que a solução 

atualmente proposta era menos profunda do que versões anteriormente estudadas. 

Quanto à referência efetuada à mudança de posição assumida no passado sobre a 

concessão das águas, esclareceu que dizia respeito à gestão do sistema de águas 

em alta e não em baixa, reiterando que qualquer alteração de posição política é 

legítima, desde que assumida de forma clara. Relativamente às preocupações com 

o estacionamento, salientou que os anteriores Executivos Municipais promoveram a 

criação de diversos parques de estacionamento gratuitos, designadamente nas 

zonas do Ribeirinho, Rossio e Feitoria, permitindo um acesso rápido ao centro da 

cidade. Acrescentou que estava igualmente prevista a criação de novos lugares de 

estacionamento, nomeadamente junto do Tribunal de Amarante e em Santa Luzia, 

antes da respetiva intervenção urbanística. --------------------------------------------  

 ------- Reconheceu que as obras de requalificação implicarão alterações na 

circulação automóvel, assegurando, que o Executivo tudo fará para encontrar as 

melhores soluções para mitigar o impacto das mesmas. ------------------------------  

 ------- A Câmara Municipal, nos termos e pelos fundamentos constantes das 

informações técnicas da DTP, de 26 de junho de 2026, da DCPA, da DF e do DAG, 

todas de 02 de julho de 2026, deliberou, por maioria: --------------------------------   
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 ------- a) Sob a condição de autorização, pela Assembleia Municipal, da repartição 

de encargos plurianuais, nomeadamente, no ano de 2028, do encargo no valor de 

477.000,00€ (quatrocentos e setenta e sete mil euros) para execução da 

empreitada de Requalificação da Alameda Teixeira de Pascoaes, registado em PPI 

pelo projeto 2015 - I/18, autorizar a realização da despesa pelo preço base de 

3.800.000,00€ (três milhões e oitocentos mil euros), acrescidos de IVA à taxa legal 

em vigor; ---------------------------------------------------------------------------------  

 ------- b) Proferir a decisão de contratar e aprovar a abertura de procedimento de 

concurso público, para execução da empreitada de “Requalificação da Alameda 

Teixeira de Pascoaes”; -------------------------------------------------------------------  

 ------- c) Aprovar o respetivo programa de procedimento e caderno de encargos; --  

 ------- d) Designar o júri do procedimento a quem competirá a condução de todas 

as operações do procedimento: ---------------------------------------------------------  

 ------- Presidente: Miguel Jorge Barbosa Gomes, Chefe da DTP; ---------------------  

 ------- Vogais efetivos: António Alexandre Ferreira Pinto, Chefe da DCT e Sónia 

Cristina Azevedo Pinto, Chefe da DSJ; --------------------------------------------------  

 ------- Vogais suplentes: Manuel Pinto Ribeiro, Chefe da ETM e Lúcio Simão Morais 

Ferreira da Cunha, Fiscal da DCT; -------------------------------------------------------  

 ------- e) Delegar no júri da competência para prestar os esclarecimentos que 

porventura sejam solicitados atinentes à boa compreensão e interpretação das 

peças do procedimento; -----------------------------------------------------------------  

 ------- f) Designar como gestor do contrato e o respetivo substituto nas suas 

ausências e impedimentos, António Alexandre Ferreira Pinto, Chefe da DCT e Lúcio 

Simão Morais Ferreira da Cunha, Fiscal da DCT; ---------------------------------------  

 ------- g) Delegar na DCPA, toda a tramitação do processo. --------------------------  

 ------- Os Senhores Vereadores do Partido Socialista votaram contra, nos termos e 

de acordo com os fundamentos invocados na declaração de voto anteriormente 

transcrita.  --------------------------------------------------------------------------------  

 ------- PRESIDÊNCIA E VEREAÇÃO – Deliberação n.º 224/2026 – Apoio 

extraordinário às Instituições Particulares de Solidariedade Social no 

seguimento das empreitadas concluídas ou em execução das candidaturas 

efetuadas ao PARES 2.0/3.0 e PRR – Proposta subscrita pelo Senhor Presidente 

da Câmara Municipal – (Registo n.º 5417/2026/07/02). ------------------------------  

 ------- “Considerando que,  --------------------------------------------------------------  

 -------  Na presente data, conforme mapa em anexo, há 10 Instituições Particulares 

de Solidariedade Social que, com o apoio do Programa Pares ou PRR, estão a 



 

 
Reunião ordinária n.º 14/2026, de 07.07.2026  Página 12 de 19 

executar e ou terminaram investimentos para oferecerem respostas sociais no 

concelho de Amarante.  ------------------------------------------------------------------  

 ------- Como normalmente sucede na execução deste tipo de investimentos, seja 

por necessidades de alterações de projeto, seja outras razões atendíveis, as 

previsões de despesa ficam aquém da que é tida aquando da execução.  ------------  

 ------- Os investimentos relacionados na listagem em anexo, após a sua 

concretização e disponibilização à comunidade, constituem uma manifesta mais 

valia para o desenvolvimento social do concelho de Amarante;  ----------------------  

 ------- A Assembleia Municipal de Amarante, aquando a aprovação dos documentos 

previsionais para o ano de 2026, na rubrica 2019 A-48 – Investimentos em 

Infraestruturas e/ou equipamentos de instituições sem fins lucrativos, previu para o 

ano de 2026 - 400 000,00 euros, e para os anos de 2027 a 2029 - 200 000,00 

euros em cada um dos anos.  -----------------------------------------------------------  

 ------- Em reunião tida com as IPSS’s do concelho relacionadas na listagem em 

anexo, foi conciliada uma forma de repartição das verbas disponíveis no orçamento 

municipal nos termos do mapa em anexo, sendo que, à Associação Emília 

Conceição Babo; Infantário Creche O Miúdo não será atribuída qualquer verba uma 

vez que é intenção de se promover, tal como ao “Bem Estar – Associação de 

Solidariedade Social de Gondar”, a exploração de infraestruturas municipais para 

resposta de creches que permitam alargar a sua área de atividade;  -----------------  

 ------- A aprovação da citada despesa pela Assembleia Municipal tem inerente o 

reconhecimento de que a execução das obras constantes da relação em anexo por 

cada uma das IPSS se subsumem na atribuição municipal prevista no n.º 1 e n.º 

2.º al. d) e h) do art.º 23.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 

nomeadamente a promoção e salvaguarda dos interesses próprios das respetivas 

populações nos domínios da ação social e educação. ----------------------------------   

 ------- Nos termos do artigo 33.º, n.º 1 do citado Regime Jurídico das Autarquias 

Locais, compete à Câmara Municipal deliberar sobre as formas de apoio a entidades 

e organismos legalmente existentes, nomeadamente com vista à execução de 

obras.   ------------------------------------------------------------------------------------  

 ------- Nestes termos, proponho que a Excelentíssima Câmara Municipal, ao abrigo 

das disposições combinadas dos artigos 23.º n.º 1 e n.º 2.º al. d) e h) e 33.º, n.º 1 

do Regime Jurídico das Autarquias Locais, delibere:  ----------------------------------  

 ------- I. Apoiar a Associação PROGREDIR (Associação para o Desenvolvimento 

Rural do Marão Ocidental) na execução da candidatura ao Pares 3.0 para 

construção da ERPI, Centro de Dia e SAD, com a quantia de € 125 000,00, a pagar 
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€ 66 666,67 no ano de 2026; € 29 166,67 no ano de 2027 e € 29 166,66 € no ano 

de 2028;  ---------------------------------------------------------------------------------  

 ------- II. Apoiar a Bem Estar – Associação de Solidariedade Social de Gondar na 

execução das candidaturas ao PRR para Serviço de Apoio Domiciliário, ao Pares 3.0 

para a Construção/alargamento ERPI com a quantia de € 75 000,00, a pagar € 25 

000,00 nos anos de 2026; 2027 e 2028;  ----------------------------------------------  

 ------- III. Apoiar o Centro Social Vale Santa Natália na execução da candidatura ao 

PRR para Remodelação e Ampliação do CD e AD com a quantia de € 75 000,00 €, a 

pagar 50 000,00 em 2026 e 25 000,00 em 2027;  ------------------------------------  

 ------- IV. Apoiar a CERCIMARANTE - Cooperativa para a Educação e Reabilitação 

de Cidadãos com Incapacidade, CRL na execução das candidaturas ao PRR para 

Centro de Dia Louredo e Equipamentos Móveis, com a quantia de 75 000,00 € a 

pagar 25 000,00 / ano, de 2026 a 2028;  ----------------------------------------------  

 ------- V. Apoiar o Centro Social de Jazente na execução a candidatura ao PRR para 

Construção Centro de dia e alargamento SAD, com a quantia de €35 000,00 €, a 

pagar € 11 666,67 €, nos anos de 2026 e 2027 e 11 666,66 € no ano de 2028.  ----  

 ------- A presente despesa tem dotação suficiente na rubrica das GOPS 2019 A-48.   

 ------- Amarante, Paços do Concelho, 2 de julho de 2026  ----------------------------  

 -------------------------------- O Presidente da Câmara, --------------------------------  

 ------------------------------ António Jorge Vieira Ricardo” -----------------------------  

 ------- A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta 

subscrita pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, de 02 de julho de 2026, nos 

termos ali mencionados e pelos fundamentos constantes das informações técnicas 

da DF, da mesma data, e consequentemente:  ----------------------------------------  

 ------- I. Apoiar a Associação PROGREDIR (Associação para o Desenvolvimento 

Rural do Marão Ocidental) na execução da candidatura ao Pares 3.0 para 

construção da ERPI, Centro de Dia e SAD, com a quantia de 125.000,00€ (cento e 

vinte e cinco mil euros), a pagar 66.666,67€ (sessenta e seis mil, seiscentos e 

sessenta e seis euros, e sessenta e sete cêntimos) no ano de 2026; 29.166,67€ 

(vinte e nove mil, cento e sessenta e seis euros e sessenta e sete cêntimos) no ano 

de 2027 e 29.166,66€ (vinte e nove mil, cento e sessenta e seis euros e sessenta e 

seis cêntimos) no ano de 2028; ---------------------------------------------------------  

 ------- II. Apoiar a Bem Estar – Associação de Solidariedade Social de Gondar na 

execução das candidaturas ao PRR para Serviço de Apoio Domiciliário, ao Pares 3.0 

para a Construção/alargamento ERPI com a quantia de 75.000,00€ (setenta e cinco 

mil euros), a pagar 25.000,00€ (vinte e cinco mil euros) nos anos de 2026, 2027 e 

2028;   ------------------------------------------------------------------------------------  
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 ------- III. Apoiar o Centro Social Vale Santa Natália na execução da candidatura ao 

PRR para Remodelação e Ampliação do CD e AD com a quantia de 75.000,00€ 

(setenta e cinco mil euros), a pagar 50.000,00€ (cinquenta mil euros) em 2026 e 

25.000,00€ (vinte e cinco mil euros) em 2027; ----------------------------------------  

 ------- IV. Apoiar a CERCIMARANTE - Cooperativa para a Educação e Reabilitação 

de Cidadãos com Incapacidade, C.R.L. na execução das candidaturas ao PRR para 

Centro de Dia Louredo e Equipamentos Móveis, com a quantia de 75.000,00€ 

(setenta e cinco mil euros) a pagar 25.000,00€ (vinte e cinco mil euros)/ano, de 

2026 a 2028; -----------------------------------------------------------------------------  

 ------- V. Apoiar o Centro Social de Jazente na execução a candidatura ao PRR para 

Construção Centro de dia e alargamento SAD, com a quantia de 35.000,00€ (trinta 

e cinco mil euros), a pagar 11.666,67€ (onze mil, seiscentos e sessenta e seis 

euros e sessenta e sete cêntimos), nos anos de 2026 e 2027 e 11.666,66€ (onze 

mil seiscentos e sessenta e seis euros e sessenta e seis cêntimos) no ano de 2028.   

 ------- PRESIDÊNCIA E VEREAÇÃO – Deliberação n.º 225/2026 – Desocupação 

temporária de habitação – Devesa, Padronelo – Transferência temporária e 

aprovação da minuta de contrato de arrendamento – Proposta subscrita pelo 

Senhor Presidente da Câmara Municipal – (Registo n.º 3860/2026/05/12). ---------  

 ------- A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta 

subscrita pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, de 02 de julho de 2026, nos 

termos ali mencionados e pelos fundamentos constantes das informações técnicas 

da DDCS, de 25 de junho de 2026, e assim, autorizar a transferência temporária, 

para fins de realização das obras de reabilitação da atual habitação ocupada pela 

arrendatária, na Devesa, freguesia de Padronelo. --------------------------------------  

 ------- PRESIDÊNCIA E VEREAÇÃO – Deliberação n.º 226/2026 – Contrato de 

comodato com a Cooperativa Agrícola de Amarante, C.R.L. – Aprovação da 

minuta de contrato de comodato – Proposta subscrita pelo Senhor Presidente da 

Câmara Municipal – (Registo n.º 14964/2026/07/02). --------------------------------  

 ------- A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta 

subscrita pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, de 02 de julho de 2026, nos 

termos ali mencionados e pelos fundamentos constantes das informações técnicas 

do DAG, da mesma data, e consequentemente: ---------------------------------------  

 ------- a) Aceitar a revogação do contrato de comodato outorgado a 30 de abril de 

2025 com a Associação Amarante Automóveis Antigos relativo ao espaço nas suas 

instalações sitas na Bouça do Pombal, Rua Capitão Salgueiro Maia, 501, loja 1, 

Cave A, 4600-112; -----------------------------------------------------------------------  
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 ------- b) Aprovar a minuta do termo de cessação constante do processo e conceder 

poderes ao Senhor Presidente para o subscrever; -------------------------------------  

 ------- c) Ao abrigo do artigo 33.º, n.º 1, alínea u) do Regime Jurídico das 

Autarquias Locais, apoiar a Cooperativa Agrícola de Amarante, C.R.L. com a 

cedência, em regime de contrato de comodato, do espaço nas suas instalações sitas 

na Bouça do Pombal, Rua Capitão Salgueiro Maia, 501, loja 1, Cave A, 4600-112, 

Amarante; --------------------------------------------------------------------------------  

 ------- d) Aprovar a minuta de contrato de comodato constante do processo e 

conceder poderes ao Senhor Presidente para o subscrever. ---------------------------  

 ------- PRESIDÊNCIA E VEREAÇÃO – Deliberação n.º 227/2026 – Contrato de 

concessão de exploração do bar do Terminal Rodoviário do Queimado do 

Município de Amarante – Autorização da renovação do contrato e aprovação da 

minuta de adenda de contrato de concessão – Proposta subscrita pelo Senhor 

Presidente da Câmara Municipal – (Registo n.º 14925/2026/07/02). -----------------  

 ------- A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta 

subscrita pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, de 02 de julho de 2026, nos 

termos ali mencionados e pelos fundamentos constantes das informações técnicas 

do DAG, da mesma data, e assim, aprovar a renovação, pelo período de um ano, 

do contrato de concessão do Bar do Terminal Rodoviário do Queimado, assim como 

a respetiva minuta de adenda constante do processo e conceder poderes ao Senhor 

Presidente para o subscrever. -----------------------------------------------------------  

 ------- PRESIDÊNCIA E VEREAÇÃO – Deliberação n.º 228/2026 – Celebração de 

protocolo com Solaris – Associação Nacional para a Defesa Ambiental, 

Social e da Saúde –Ratificação do despacho proferido pelo Senhor Presidente da 

Câmara Municipal – (Registo n.º 10716/2026/07/02). --------------------------------  

 ------- A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, ratificar o despacho 

proferido pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, de 02 de julho de 2026, e 

assim acolher e apoiar a realização das atividades englobadas no evento 

denominado de “Final Nacional da Miss & Mrs Portugal 2026”. ------------------------  

 ------- Mais deliberou a Câmara Municipal, aprovar a respetiva minuta de protocolo 

e conceder poderes ao Senhor Presidente para o subscrever. -------------------------  

 ------- PRESIDÊNCIA E VEREAÇÃO – Deliberação n.º 229/2026 – Área de 

Acolhimento Empresarial (AAE) de Penalta, em Telões – Aprovação do 

projeto de execução – Ratificação do despacho proferido pelo Senhor Presidente da 

Câmara Municipal – (Registo n.º 5126/2026/06/24). ----------------------------------  

 ------- O Senhor Presidente da Câmara Municipal esclareceu que a proposta 

respeita à aprovação do projeto de execução da Área de Acolhimento Empresarial 
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de Penalta, em Telões, necessária para instrução de uma candidatura cujo prazo de 

submissão terminava no dia 30 do mês em curso. Informou ainda que o parecer 

indispensável à apresentação da candidatura havia sido emitido poucos dias antes, 

tendo sido previamente articulado com a CCDR-N que a sua obtenção era condição 

necessária para a formalização da candidatura. ----------------------------------------  

 ------- A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, ratificar o despacho 

proferido pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, de 29 de junho de 2026, e 

assim, dispensar a revisão do projeto da Área de Acolhimento Empresarial (AAE) de 

Penalta, em Telões, bem como, aprovar o projeto de execução, para efeitos de 

submissão de candidatura, no âmbito do Aviso NORTE2030-2026-01, cujo prazo 

limite (Fase 3) terminou às 18h00, do dia 30 de junho de 2026. ---------------------  

 ------- PRESIDÊNCIA E VEREAÇÃO – Deliberação n.º 230/2026 – Bolsa 

Nacional de Alojamento Urgente e Temporário (BNAUT) – Aprovação da 

minuta do contrato de comodato – Proposta subscrita pela Senhora Vice-Presidente 

da Câmara Municipal (Registo n.º 5388/2026/07/02). --------------------------------  

 ------- A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta 

subscrita pela Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal, de 02 de julho de 

2026, e consequentemente, aprovar a celebração de contrato de comodato com a 

CERCIMARANTE, pelo prazo de um ano, automaticamente renovável por iguais 

períodos, tendo por objeto a cedência gratuita de três frações destinadas ao 

funcionamento da resposta de alojamento urgente e temporário, melhor 

identificadas no processo. ---------------------------------------------------------------  

 ------- Mais deliberou a Câmara Municipal, aprovar a respetiva minuta do contrato 

de comodato e conceder poderes ao Senhor Presidente para o subscrever. ----------  

 ------- PRESIDÊNCIA E VEREAÇÃO – Deliberação n.º 231/2026 – Alteração do 

Código Regulamentar do Município de Amarante – Tabela Geral de Taxas – 

Proposta subscrita pelo Senhor Vereador Ricardo Vieira – (Registo n.º 

227/2026/01/09). ------------------------------------------------------------------------  

 ------- A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta 

subscrita pelo Senhor Vereador Ricardo Vieira, de 01 de julho de 2026, nos termos 

ali mencionados e pelos fundamentos constantes das informações técnicas do DAG, 

de 24 de junho de 2026 e da DMPPGT, de 29 de junho de 2026 e, 

consequentemente, submeter à aprovação da Assembleia Municipal, as alterações 

que incidem sobre: -----------------------------------------------------------------------  

 ------- a) a redação dos artigos A-2/15.º e VIII/25.º do Código Regulamentar do 

Município de Amarante e revisão de valores das taxas previstas nos Capítulo II – 

“Inspeções e Vistorias”; Capítulo VIII – Secção I – Ocupação da via pública por 
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motivo de obras e Capítulo IX, Secção XIII – Outras Taxas, onde é também 

proposta a correção de erro material identificado na redação do n.º 9 desta Secção, 

sendo que, nos termos do artigo 174.º do Código do Procedimento Administrativo, 

é proposta a produção de efeitos desta correção de erro material à data da entrada 

em vigor das alterações ao Livro III do Código Regulamentar do Município de 

Amarante, publicadas no Diário da República, 2.ª série, n.º 228, de 25 de 

novembro de 2024; ----------------------------------------------------------------------  

 ------- b) a taxa municipal pelo estacionamento de duração limitada, cuja cobrança 

está prevista no artigo I/20.º do Código Regulamentar do Município de Amarante, 

para que o valor fixado no n.º 1 da subsecção I da Secção III do Capítulo IV da 

Tabela Geral de Taxas, passe a ser de 0,65€ (sessenta e cinco cêntimos)/hora. ----  

 ------- PRESIDÊNCIA E VEREAÇÃO – Deliberação n.º 232/2026 – Manual de 

Gestão – Segunda revisão – Proposta subscrita pelo Senhor Vereador Fernando 

Moura e Silva– (Registo n.º 5413/2026/07/02). ---------------------------------------  

 ------- “Vistas as informações que antecedem e o documento que a acompanha, 

proponho que a Excelentíssima Câmara Municipal delibere a aprovação da segunda 

revisão ao Manual de Gestão em anexo, bem como, o encaminhamento da mesma 

à Assembleia Municipal para conhecimento e submissão na plataforma do 

Mecanismo Nacional Anticorrupção, para além da divulgação interna e externa, 

conforme previsto no Regime Geral de Prevenção da Corrupção.  --------------------  

 ------- Para tanto, deixo à consideração do Senhor Presidente o agendamento da 

presente proposta na ordem do dia da próxima reunião da Câmara Municipal.  -----  

 -------------------------------- O Vereador, ----------------------------------------------  

 -------------------------- Fernando Moura e Silva” --------------------------------------  

 ------- A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta 

subscrita pelo Senhor Vereador Fernando Moura e Silva, de 02 de julho de 2026, 

nos termos ali mencionados e pelos fundamentos constantes das informações 

técnicas da UAOAQ e do DAG, da mesma data e, consequentemente, aprovar a 

segunda revisão ao Manual de Gestão constante do processo, bem como, o 

respetivo encaminhamento do mesmo à Assembleia Municipal para conhecimento. -  

 ------- EMPREITADAS – Deliberação n.º 233/2026 – Construção do Sistema 

Viário Central de Vila Meã – 2.ª Fase – Aprovação do auto de vistoria e 

liberação faseada de caução – (Registo n.º 5266/2026/06/30). ----------------------  

 ------- A Câmara Municipal, nos termos e pelos fundamentos constantes das 

informações técnicas DCT, de 30 de junho de 2026, que se dão por reproduzidas 

para todos os efeitos legais, deliberou, por unanimidade, aprovar o respetivo auto 

de vistoria da empreitada “Construção do Sistema Viário Central de Vila Meã” e, 
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consequentemente, aprovar a liberação faseada da caução, no montante de 

26.765,95€ (vinte e seis mil, setecentos e sessenta e cinco euros e noventa e cinco 

cêntimos). --------------------------------------------------------------------------------  

 ------- EMPREITADAS – Deliberação n.º 234/2026 – Construção do Pavilhão 

Gimnodesportivo de Vila Meã – Liberação faseada de caução – (Registo n.º 

14232/2026/06/25). ---------------------------------------------------------------------  

 ------- A Câmara Municipal, nos termos e pelos fundamentos constantes das 

informações técnicas ETM, de 26 de junho e 01 de julho de 2026, que se dão por 

reproduzidas para todos os efeitos legais, deliberou, por unanimidade, aprovar o 

respetivo auto de vistoria da empreitada “Construção do Pavilhão Gimnodesportivo 

de Vila Meã” e, consequentemente, aprovar a liberação faseada da caução, no 

montante de 73.853,51€ (setenta e três mil, oitocentos e cinquenta e três euros e 

cinquenta e um cêntimos). --------------------------------------------------------------  

 ------- URBANISMO – Deliberação n.º 235/2026 – Cancelamento de hipotecas 

prestadas no âmbito de operação de loteamento – Requerente: José Teixeira 

– (Processo 83/08 LU–LOT). -------------------------------------------------------------  

 ------- A Câmara Municipal, nos termos e pelos fundamentos constantes da 

proposta subscrita pelo Senhor Vereador Ricardo Vieira, de 16 de junho de 2026, e 

das informações técnicas da DMPPGT e do DGUF, que se dão por reproduzidas para 

todos os efeitos legais, deliberou, por unanimidade, autorizar o cancelamento das 

hipotecas referentes ao processo 83/08 LU–LOT. --------------------------------------  

 ------- URBANISMO – Deliberação n.º 236/2026 – Pedido de servidão de 

passagem – Requerente: Habirecebe – Construção Civil, Lda. – (Processo 404/23–

EDI). -  ------------------------------------------------------------------------------------  

 ------- A Câmara Municipal, nos termos e pelos fundamentos constantes da 

proposta subscrita pelo Senhor Vereador Ricardo Vieira, de 16 de junho de 2026, e 

das informações técnicas da DGU, que se dão por reproduzidas para todos os 

efeitos legais, deliberou, por unanimidade, autorizar a proposta a reformulação do 

tratamento da frente do lote, aprovada na deliberação camarária n.º 258/2025, de 

08 de maio, abrangendo uma área de 332,30 m² integrada no domínio público 

municipal adjacente à via pública. ------------------------------------------------------  

 ------- As deliberações tomadas foram aprovadas em minuta, para surtir efeitos 

imediatos. --------------------------------------------------------------------------------   

 ---------E nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente da Câmara Municipal 

declarou encerrada a reunião, quando eram dezassete horas, da qual, para constar, 

se lavrou a presente ata, aprovada por unanimidade, na reunião ordinária n.º 

17/2026, de 01.09.2026, que eu, Nuno Miguel Gonçalves da Silva Moreira, 
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Secretário, a subscrevo e assino digitalmente, conjuntamente com o Senhor 

Presidente da Câmara Municipal. ----------  ---------------------------------------------  
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